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PROJETO DE LEI N° 01- PL
01- 0025/2007

Dispõe sobre a divulgação do valor
da tarifa do sistema de transporte coletivo
urbano de passageiros, no Município de
São Paulo, e da composição de seu custo.
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Art. 1°.	 Fica o Executivo obrigado a divulgar na páginaetqtrA0ca'da-Prefeitp.' ra do

Município de São Paulo na "Internei", bem como afixar nos ônibus, o valor das tarifas do

sistema de transporte coletivo urbano de passageiros na cidade de São Paulo, e a sua

composição de custos.

Parágrafo único. A composição de custos, com a respectiva participação percentual no

valor das tarifas, compreenderá os custos fixos, variáveis e de tributação, como

combustíveis ( CIDE ), despesas de pessoal, contribuições do PIS e COFINS e outros

custos relacionados ao sistema.

Art. 2°.	 O Executivo fica, ainda, obrigado a divulgar simultaneamente o percentual

de gratuidades concedidas em relação ao total de passageiros transportados.

Art. 30 • 	 Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30 (trinta) dias a

contar de sua publicação.

Art. 4°.	 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta

das dotações crçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador Domingos Dissei

Art. 5°.	 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçõfE,s em contrário.

Sala das Sess-4es,

DOM "rOS DISSEI

Vereador

Líder do PFL
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto, encaminhado à Mesa para a sua regular

• tramitação, tem por objetivo tornar obrigatória a divulgação pelo Executivo, em sua página

eletrôncia na "internet", bem como a afixação nos ônibus, do valor da tarifas do sistema

de transporte coletivo urbano de passageiros e sua composição de custos.

Dessa forma, o projeto tornará pública a composição de custos das

tarifas, compreendendo os custos fixos, variáveis e de tributação, como combustíveis

( CIDE), despesas de pessoal , contribuições do PIS e COFINS e outros custos.

O projeto também dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação

simultânia do percentual de gratuidades concedidas em relação ao total de passageiros

transportados.

Em Suma, o projeto objetiva dar transparência, para que o

contribuinte possa saber a composição percentual de custos nas tarifas, principalmente

11, quais são os impostos e contribuições incidentes sobre as tarifas.

Essa é a finalidade do projeto, para o qual contamos com o apoio dos

nobres Vereadores.



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 5—  de 200 -7—	 '2- r	 ló 	 (a) 	 (C125_
Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

01-/ 03 In-

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. cio Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

1D /

Ângela BR-L-1 Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 PAR
16- 0610/2007

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0025/07

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Domingos Dissei,
que visa obrigar o Executivo a divulgar o valor da tarifa cobrada dos
usuários do sistema de transporte coletivo urbano e a composição de seu
custo na página eletrônica da Prefeitura do Município na "internar, bem
como afixar cartaz informativo nos ônibus urbanos.

Ainda segundo a propositura, o Executivo ficaria obrigado a divulgar, nos
mesmos moldes, o percentual de gratuidades concedidas em relação aos
passageiros transportados (art. 2°).

Inicialmente cabe salientar que a Carta Magna (art. 37, caput) agasalha a
publicidade como um dos princípios norteadores da Administração Pública.
Dessa forma, o administrador público como gestor da coisa pública deve
proporcionar a mais ampla publicidade dos seus atos.

Vale lembrar também que a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em
seu art. 81, traz a transparência como um dos princípios a serem
observados pela Administração Pública municipal.

Nesse passo, o detalhamento dos custos da tarifa dos meios de transporte
coletivo urbano, contribui para dar mais efetividade ao referido dispositivo e
ao princípio da publicidade.

A propositura se fundamenta ainda no parágrafo único do art. 178 da Lei
Orgânica do Município que impõe ao Executivo o dever de divulgar
amplamente para a população os critérios observados para a fixação da
tarifa cobrada no sistema de transporte urbano coletivo. Neste sentido reza
o referido preceptivo legal que:

p10025-07public.intemet.A

17- RELCOM
17- 1262/2007



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

os pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE.

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em,

p10025-07public.intemet.A

0 1 - 
QG

"Art. 178. (..)

Parágrafo único. Até 5 (cinco) dias úteis antes da entrada em vigor da
tarifa, o Executivo enviará à Câmara Municipal as planilhas e outros
elementos que lhe servirão de base, divulgando amplamente para a
população os critérios observados.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

A proposta encontra amparo no art. 13, inc. I, art. 81 e no parágrafo único
do art. 178, todos da Lei Orgânica do Município, bem como no art.37,.caput,
da Constituir,ão-Rederal.
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16- PAR
16- 1177/2007

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PARECER N 9	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI Ng. 25/07.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Domingos

Dissei, obriga o Executivo a divulgar na página eletrônica da Prefeitura do Município

de São Paulo na "Internet", bem como afixar nos ônibus, o valor das tarifas do

sistema de transporte coletivo urbano de passageiros na cidade de São Paulo, e a

sua composição de custos.

De acordo com a propositura, a composição de custos, com a

respectiva participação percentual no valor das tarifas, compreenderá os custos

fixos, variáveis e de tributação, como combustíveis (CIDE), despesas de pessoal,

contribuições do PIS e COFINS e outros custos relacionados ao sistema.

O Executivo fica, ainda, obrigado a divulgar simultaneamente o

percentual de gratuidades concedidas em relação ao total de passageiros

transportados.

De acordo com a justificativa, objetiva-se garantir a transparência dos

custos do sistema para os contribuintes.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

apresentou parecer pela legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo

pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de dministração Pública, em J9 102,109.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Presidente

16 - PAR
16- 1452/2007

PARECER N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 025/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Domingos

Dissei, que dispõe sobre a divulgação dos valores das tarifas do sistema de

4a, transporte coletivo urbano de passageiros, no Município de São Paulo, e da

composição dos respectivos custos, afixando nos ônibus e divulgando no site

eletrônica da Prefeitura.

A divulgação, de acordo com o texto apresentado, deverá apontar os

valores das tarifas, bem como a sua composição de custos, incluindo os custos

fixos, variáveis e de tributação, como combustíveis (CIDE), despesas de pessoal,

contribuições do PIS e COFINS.

Segundo justifica o autor, o objetivo da proposta é participar aos

usuários de transportes coletivos urbanos, de forma clara e transparente, qual o

perfil e os valores das tarifas atuais.

-4)
Pela importância de propiciar ao usuário o conhecimento do valor da

formação dos preços das tarifas, esta Comissão é favorável à proposta

apresentada.

rSala da Comissão de Trá sit , Transporte, Atividade Econômica,
Turismo, Lazer e Gastronomia, em O fi 10 c2mhà

vv / `
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17- RELCOM
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16 - PAR
16- 161712007

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N5-'	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 25/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Domingos Dissei, dispõe

sobre a divulgação do valor da tarifa do sistema de transporte coletivo urbano de

passageiros e da sua composição de custos na página eletrônica da Prefeitura do Município

de São Paulo, bem como a afixação destas informações nos ônibus. O parágrafo único do

artigo 1° determina a composição de custos como sendo: os custos fixos, variáveis e de

tributação, como combustíveis (CIDE), despesas de pessoal, contribuições do PIS e

COFINS e outros custos relacionados ao sistema. O artigo 2° determina que ficará o

Executivo obrigado a divulgar simultaneamente o percentual de gratuidades concedidas em

relação ao total de passageiros transportados.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Técnico Parlamentar
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MARIA TEREZA AFFONSO DA SiLVA.
Técnico Parlamentar

Sra. Rosmari,
Juntar ao p resente o recurso n o 129/2007.Em, 07.11.2007.

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme solicitado por V.Sa.
Em, 07.1 2507.
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11 REC
11- 0129/2007

RECURSO

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que o
Projeto de Lei n° 025/2007, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que, dispõe
sobre a divulgação do valor da tarifa do sistema de transporte coletivo urbano de
passageiros, no Município de São Paulo, e da composição de seu custo. (
Divulgação na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo na
Internet), seja submetido a apreciação do Plenário.

Sala das sessões.
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.nov.br
Liderança do Governo Sala 323 / 324 Fone: 6824 4025 Fax 3107 0869 liderancagoverno.smov.br
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Secraária de I,ío Legiskrivo

Se

RECEBIDC
SGP-2J

66 NOV 200/

r7 1 f1\
MLHoras I

À

SGP - 21

Sra. Supervisora,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de RECURSO.

Em, 07.11.2007.

JOSÉ CRISTNO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

1

1

I- seguem) juntado(s), nesta
1 data, docemonto(s) e folha de

informação n.i.:ricados sob
n°_11,.._

---

Ass:

Lizia bshiro
Técnico Administrativçs
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Lizia Osttire	 -
Técnico Administrativo.

RE 11.020 SGP-21

câmara muni ci pa1 de são Paulo

13- RDS
13- 2558/2007

•
RECURSO_

11,	 Sala das Sessões,

Requeremos, nos termos regimentais, a retirada do Recurso

21/07, interposto ao Projeto de Lei n° 25107, de autoria do Vereador

Domingos Dissei que "Denomina "Dispõe sobre a divulgação do valor

da tarifa do sistema de transporte coletivo urbano de passageiros, no

Município de São Paulo, e da composição de seu custo.

(5)

C)
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Sra. Rosmari,

lei e registro.

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

14/11/07

)J01~
JOSE CIUSTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

14/11/07
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Assistente Porlamentnr

•

São Paulo, gi de novembro de 2007.

23- OF-SGP23
23- 5715/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 06 de novembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 25/07, de autoria do Vereador
Domingos Dissei, que dispõe sobre a divulgação do valor da tarifa do sistema de
transporte coletivo urbano de passageiros, no Município de São Paulo, e da
composição de seu custo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTON 0111p(RLOS RODRIGUES
/Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

J&S/rcas



publicação,	 revogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

ROSMARI CURULVES DOS SANTOS
Técnico Administrativo	 _ PYrraí a nresentP rnnia fiçaImpntp 	flç rin livrn, extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

na. / .-	 da2C222___
Folha n 1 5 do Procesao

iOn.Kaihya Re Mongsz de Souza
Assistente Padamenter

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 01/02 do Processo. (PROJETO

DE LEI N o 25/07). (Ver. Domingos Dissei - DEMOCRATAS). Dispõe sobre a

divulgação do valor da tarifa do sistema de transporte coletivo urbano de

passageiros, no Município de São Paulo, e da composição de seu custo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica o Executivo obrigado a divulgar na

página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo na "Internet", bem como

afixar nos ônibus, o valor das tarifas do sistema de transporte coletivo urbano de

passageiros na cidade de São Paulo, e a sua composição de custos. Parágrafo único.

A composição de custos, com a respectiva participação percentual no valor das

tarifas, compreenderá os custos fixos, variáveis e de tributação, como combustíveis

(CIDE), despesas de pessoal, contribuições do PIS e COFINS e outros custos

relacionados ao sistema. Art. 2 0 O Executivo fica, ainda, obrigado a divulgar

simultaneamente o percentual de gratuidades concedidas em relação ao total de

passageiros transportados. Art. 3 0 Esta lei será regulamentada pelo Executivo no

prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua publicação. Art. 4 0 As despesas decorrentes

da execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 5 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua

ORLAWOCI MENDES
competente n o 59 e digitei. Eu, Téc o dministrativo , a conferi. São Paulo, 14 de

novembro de 2007. Supervisor

f\JOSEW)J3iid)1 TINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo , Visto.

de Finalização

ÂNGELA

N,..t.„_ou,..affiN AND

Secretácia derAnoio Leui
tDIN ANDREONI

Visto,

do Processo Legislativo,

Apoio Legislativo , Secretaria de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

JCSS/rcas



LEI N0 DE	 DE DE 2007

O Presidente,

JASircas

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha t---'-'plo.—Proceag"--
jatz-.2 de 200 71

Kathy 
%pena Mondas ais Souza

Aa.eitente Parlamentar

Dispõe sobre a divulgação do valor
da tarifa do sistema de transporte
coletivo urbano de passageiros, no
Município de São Paulo, e da
composição de seu custo.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica o Executivo obrigado a divulgar na página eletrônica
da Prefeitura do Município de São Paulo na "Internet", bem como afixar nos
ônibus, o valor das tarifas do sistema de transporte coletivo urbano de
passageiros na cidade de São Paulo, e a sua composição de custos.

Parágrafo único. A composição de custos, com a respectiva
participação percentual no valor das tarifas, compreenderá os custos fixos,
variáveis e de tributação, como combustíveis (CIDE), despesas de pessoal,
contribuições do PIS e COFINS e outros custos relacionados ao sistema.

Art. 2° O Executivo fica, ainda, obrigado a divulgar
simultaneamente o percentual de gratuidades concedidas em relação ao total de
passageiros transportados.

Art. 3 0 Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30
(trinta) dias a contar de sua publicação.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de novembro de 2007.
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Kathya P *?ea3 oks Souza

Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 21 de novembro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 5715, 21/11/07,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 25/07, de autoria do Vereador Domingos Dissei

(inciso I do art. 84 do R.I.).
S.G.M.-ATEL

aEri,	 Tinfi 23 
N u; 2007rfo 1:-java

FtF: 553.	 .9.00
SGM/ATL

RECEBIDO



do processo n° 01-025/2007

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação rubricado com folha n
24-
103/12/ 2007 (a) 	

KATHYA REGINA MOR ALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À

SGP 22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em

vista o recebimento de veto total.

21/12/2007

rakkozev)
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Senhor Presidente

9PULPAP' ! " ft-0 .-_,	 -..	 •s; 1. ;,	 I

R o -	 offéfo, , ei:rígraf- , or meio do ual Vossa

Excelência encaminhou à sanção, 	 gópia_autêntica do rrojeto de Lei n 2 25/07aprovado
1 d DEI 2007	

i

por essa Egrégia Câmara rls termos do inciso I do artigo 84 de seu Regimento Interno,

de autoria do Vereador Do/ningos oD,JR.R. clu;.è dispo- sobre a divulgação do valor da

tarifa do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e da composição de

seu custo.

Com o propósito de tornar transparentes os atos da

Administração Municipal, a medida aprovada visa obrigar à divulgação na página

eletrônica da Prefeitura deste Município e à afixação nos ônibus do valor das tarifas

cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e

também da composição dos respectivos custos, compreendidos os fixos, os variáveis e

os de tributação — tais como os relativos aos combustíveis (CIDE), às contribuições para

o PIS e o COFINS —, as despesas com pessoal e outros custos concernentes ao

sistema, com a correspondente participação percentual de cada qual, e, ainda, à

divulgação simultânea do percentual de gratuidades concedidas em relação ao total de

passageiros transportados.

De plano, observo que a divulgação das tarifas nos ônibus

que operam no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros já é prática

comum, sendo tal informação disponibilizada também no endereço eletrônico da São

Paulo Transporte S/A - SPTrans, empresa gestora do sistema, até mesmo com o

histórico da evolução dos valores a partir de 1980.

No tocante à composição dos custos da tarifa, o Executivo,

em cumprimento ao parágrafo único do artigo 178 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da entrada em vigor da nova tarifa dos

serviços públicos de transporte, envia à Câmara Municipal as planilhas e outros

elementos que lhe servirão de base, compreendendo o detalhamento dos custos fixos e

variáveis, os tributos relacionados ao sistema, como o PIS e o COFINS, ose 	 rdos,2/c

trabalhistas e os elementos relativos às gratuidades, dentre outros.
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extenso conjunto de tabelas e quadros contendo dados resultantes de cálculos

efetuados com metodologia específica, não propiciaria a transparência objetivada pela

propositura, mas, ao revés, ensejaria a ocorrência de dúvidas e mal-entendidos caso

algum usuário pretendesse realmente verificar referidas planilhas durante o trajeto do

ônibus.

De fato. A grande quantidade de informações

condensadas em um único documento, de difícil visualização no interior dos coletivos,

dadas as condições próprias desse meio de transporte, impossibilitaria qualquer pessoa

de realizar anotações, de extrair cópias e, enfim, de aferir minimamente a exatidão de

cada item para, finalmente, avaliar a adequação do valor fixado para a tarifa. Note-se

que a compreensão da planilha depende da análise integral de seus itens, restando

ininteligível se exposta de forma parcial ou resumida.

A exigência em questão afigura-se, portanto, incompatível

com o meio de veiculação, o qual se revela apropriado apenas para a colocação de

mensagens informativas de fácil intelecção, com letras graúdas, a exemplo daquelas

relativas à proibição de fumar, à reserva de assentos, às campanhas institucionais,

atualmente existentes no interior dos ônibus, dentre outras.

Patente, pois, que a iniciativa se contrapõe ao Princípio da

Razoabilidade, albergado pelo artigo 81 da Lei Maior Local e pelo artigo 111 da

Constituição do Estado de São Paulo.

Discorrendo sobre o tema, Adilson Josemar Puhl, ensina

que a adequação, um dos elementos que integram o Princípio da Razoabilidade, traduz

"uma exigência de compatibilidade entre o fim pretendido pela norma e os meios por ela

enunciados para sua consecução. Trata-se do exame de uma relação de causalidade,

onde uma lei somente deve ser afastada por inidônea quando absolutamente incapaz

de produzir o resultado perseguido" (in O Princípio da Proporcionalidade ou da

Razoabilidade, Ed. Pillares, 2005, p.61).

• Esse é o caso de todos os comandos constantes do texto

aprovado, os quais não detêm a indispensável aptidão para alcançar o efeito almejado,

qual seja, tornar possível aos munícipes, pelo instrumento previsto na propositura, a

formação de um juízo de valor sobre a tarifa aplicada.

Sob outro ângulo de apreciação, note-se que a frota de

ônibus conta com aproximadamente 15.000 unidades, a exigir, por conseguinte, da

Administração Pública, caso o projeto fosse convertido em lei, providências atinentes à

,,colocação e manutenção permanente das listagens e respectiva fiscalização,/C rn 'a
/1IY
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utilização de recursos humanos e materiais, sem que resultasse em afetiVattffiefícios

à população, do que decorre a contrariedade ao interesse público da medida aprovada.

Ademais, ao impor novas atribuições e conseqüentes

encargos à Administração Municipal, interferindo nas atividades e funções próprias de

seus órgãos, a propositura acaba por dispor sobre assunto vinculado à organização

administrativa, além de envolver matéria de cunho orçamentário, cujo impulso cabe

privativamente ao Executivo.

Nesse sentido, o projeto incorre em vício de iniciativa,

contrariando o disposto no artigo 37, § 22, inciso IV, da Lei Maior Local, em

descompasso também com o princípio da independência e harmonia entre os Poderes,

ao mesmo tempo em que desatende à Lei de Responsabilidade Fiscal, por não contar

com a indicação dos recursos correspondentes ao dispêndio das verbas necessárias à

sua execução.

É oportuno assinalar, por derradeiro, que a Administração

Municipal não tem descurado de promover ações que proporcionem aos usuários dos

ônibus o maior conhecimento possível das informações de seu interesse. Confira-se,

por exemplo, no site oficial da SPTrans, a exposição, na íntegra, do relatório mensal

das receitas e despesas referentes ao sistema de transporte coletivo.

Por todo o exposto, vejo-me na contingência de vetar o

projeto de lei, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público,

com fundamento no artigo 42, §1 9-, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Assim, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia

Câmara, renovando a Vossa Excelência, na oport nidade, meus protestos de apreço e

G jtp ERTO KASSAB
/ / Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
JAãOlicgs
VT 25-07

consideração.consideração.
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